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RESUMO
A sustentabilidade estrutural do sistema de saúde brasileiro remete 
ao padrão de desenvolvimento do país em função de como este se 
expressa e se reproduz na saúde de sua população, na dimensão 
econômica, uma vez que responde por parcela significativa do 
Produto Interno Bruto (PIB) e da criação de empregos, e na geração 
de inovação. Em razão de seu caráter estratégico, o papel da 
saúde tem sido institucionalizado na agenda de desenvolvimento 
nacional. A despeito disso, persiste a fragilidade de sua base 
produtiva, prejudicando tanto a prestação universal de serviços 
quanto uma inserção competitiva internacional. Com base em uma 
análise pautada pela economia política da saúde, este capítulo tem 
por objetivos apresentar como se estabelece a priorização da saúde 
no contexto contemporâneo de desenvolvimento, problematizar 
as iniciativas em curso para o seu fortalecimento, assim como 
apontar a importância e pertinência de se analisarem as variáveis 
em espaços subnacionais que influenciam a geração de inovação 
tecnológica em saúde. Por fim, traça algumas considerações acerca 
das consequências do estabelecimento de uma agenda virtuosa  
ou não entre saúde e desenvolvimento.
ABSTRACT
Structural sustainability of Brazil’s health system recalls the 
country’s development standards in terms of how it is shown 
and how it impacts the health of its population, with respect 
to economic aspects, since it represents a significant portion 
of Gross Domestic Product (GDP), as well as generating jobs 
and innovation. Due to its strategic importance, the role of the 
health has become an institution on the national development 
agenda. Nevertheless, the fragility of its production base 
still persists, compromising not only the universal provision 
of services, but also a competitive international insertion. 
Based on an analysis of economic policy for health, this 
chapter intends not only to present how health is prioritized 
within the contemporary context of development, but also to 
problematize initiatives underway so as to strengthen them, as 
well as to point out the importance and pertinence of analyzing 
variables in subnational spaces influencing the generation of 
technological innovations in health. Finally, considerations 
are presented on the consequences of whether to establish a 
virtuous agenda between health and development.
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INTRODUÇÃO
O papel estratégico da saúde na agenda de desenvolvimento 
e a relação de mútua causalidade entre esses campos têm sido 
amplamente reconhecidos. Políticas e ações de saúde apresen-
tam benefícios que extrapolam a especificidade do setor de 
proporcionar o bem-estar da população –, a exemplo de seu 
impacto na geração de emprego, renda e inovação [Gadelha e 
Costa (2012); Kon (2004); Viana e Elias (2007)]. Por sua vez, o 
campo da saúde coletiva reconhece que as condições de saúde 
dependem de fatores atinentes aos padrões nacionais de de-
senvolvimento, a saber: distribuição de renda, grau de pobreza, 
condições de trabalho, de alimentação e nutrição, saneamento, 
lazer, padrão de crescimento econômico, entre outros deter-
minantes sociais [Braveman (2010); Leal (2011); Pellegrini Filho 
(2011); Rosa (2003)].
Por essas razões, a saúde tem sido crescentemente incor-
porada na agenda de desenvolvimento nacional, em especial 
a partir da década de 2000, quando se iniciou de forma mais 
sistemática no país a busca por uma trajetória de desenvolvi-
mento que articula as dimensões social e econômica. 
A despeito disso, a desarticulação das políticas de inovação 
e social no Brasil, assim como a forte assimetria de poder na 
agenda de saúde, tem pautado uma relação hierárquica entre 
os interesses econômicos e sociais envolvidos. Isso compromete 
a realização de um padrão de desenvolvimento inclusivo e pau-
ta a crescente relevância de se aprofundar a análise entre saúde 
e desenvolvimento.
Partindo desse olhar, observa-se na institucionalização de seu 
caráter estratégico um possível passo na direção da articulação 
entre saúde e desenvolvimento, que pressupõe tanto o fortale-
cimento do papel do Estado quanto da participação social. Em 
se concretizando de forma virtuosa, materializam-se condições 
para equilibrar as tensões existentes entre os interesses coletivos 
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e privados dessa agenda e superar parte das dicotomias obser-
vadas entre a lógica sanitária e econômica da saúde. Essa tensão 
entre a lógica social e a econômica é inerente ao sistema capita-
lista e refere-se à dialética entre o desenvolvimento das forças 
produtivas e as relações sociais de produção [Marx (1988)].
A análise da relação entre os dois campos busca superar a 
abordagem restrita à seguridade social para considerar a dinâ-
mica e o padrão de transformação da sociedade contemporânea, 
marcada por um processo intensivo de globalização fortemente 
assimétrica e de uma terceira revolução tecnológica [Gadelha 
(2007)]. Por tal motivo, o capítulo adota a perspectiva estrutu-
ralista de Furtado [Albuquerque (2007); Furtado (1964)], capaz 
de problematizar as trajetórias nacionais de desenvolvimento 
em um contexto global assimétrico, enfatizando, inclusive, a ne-
cessidade de evitar a polaridade modernização-marginalização 
[Albuquerque (2007); Furtado (1964); Saboia e Carvalho (2007)]. 
Para Furtado, “desenvolvimento” relaciona-se tanto com homo-
geneização social quanto com o desenvolvimento de um siste-
ma produtivo eficiente que apresente uma relativa autonomia 
tecnológica [Albuquerque (2007)].
Como reflexos desse protagonismo, iniciativas diversas têm 
se concretizado para fomentar sua base produtiva (complexo 
econômico-industrial da saúde – Ceis), bem como para orientá-
-la pelas demandas sanitárias. Esse complexo refere-se ao con-
junto de segmentos produtivos (industriais e de serviços) que 
estabelecem uma relação sistêmica entre si, envolvidos na pres-
tação de serviços de saúde. E as iniciativas para o seu desenvolvi-
mento refletem, entre outras coisas, a percepção de que a fragi-
lidade dessa base em uma área de alta intensidade e dinamismo 
científico e tecnológico implica riscos tanto para a prestação da 
atenção universal e integral à saúde como para o projeto de 
desenvolvimento e inserção competitiva internacional em am-
biente globalizado. 
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A despeito de seu caráter estratégico para as agendas da 
saúde e do desenvolvimento, a fragilidade nacional do Ceis per-
siste, como pode ser observado pelo crescente déficit de sua ba-
lança comercial [Gadelha et al. (2012)]. 
Visando captar as relações críticas para fomentar o desen-
volvimento do Ceis no Brasil, este capítulo reconhece a neces-
sidade de avançar na implementação de políticas públicas para 
fortalecer a capacidade de geração, uso e difusão de inova-
ção da base produtiva da saúde. Ademais, busca avançar na 
problematização do olhar regionalizado dessa dinâmica, valo-
rizando seus tradicionais aspectos técnicos e aqueles de cará-
ter social. Parte-se então do pressuposto de que, sem avançar 
na observação da dinâmica de inovação do Ceis no território, 
persistirão importantes lacunas de conhecimento que impõem 
obstáculos ao fortalecimento do Sistema Nacional de Inovação 
em Saúde (SNIS). 
A partir dessas considerações, este capítulo teve por objeti-
vos: apresentar como se estabelece a priorização da saúde no 
contexto contemporâneo de desenvolvimento e listar as ini-
ciativas em curso que são reflexos de sua institucionalização 
nas políticas produtivas nacionais; e ressaltar a importância 
de avançar no entendimento dos aspectos sociais da inovação 
em saúde e, nesse sentido, a importância de contemplar, na 
análise, as características territoriais da produção. Partindo 
desse pressuposto, ratifica-se a demanda por identificar variá- 
veis em espaços subnacionais que influenciam a geração de 
inovação tecnológica em saúde. Na sequência, abordam-se os 
desdobramentos concretos da centralidade política adquirida 
pela saúde, ponderando sobre seus limitantes. Finalmente, são 
traçadas algumas considerações acerca das consequências do 
estabelecimento de uma agenda virtuosa ou não entre saúde 
e desenvolvimento. 
323Um olhar territorial para o desenvolvimento: Sudeste
CONCEITOS E CONDICIONANTES DA RELAÇÃO 
ENTRE SAÚDE E DESENVOLVIMENTO 
A importância da saúde para a seguridade social é inequívo-
ca, uma vez que se configura como fator básico de cidadania. 
É parte inerente e estratégica da dimensão socioeconômica do 
desenvolvimento, sobretudo por refletir o bem-estar da popu-
lação, por seu peso na economia e sua posição de liderança em 
investimentos de pesquisa e desenvolvimento (P&D). 
Ressalte-se que a importância dos serviços é crescente na 
geração de emprego e renda mundiais [Kon (2004); Lehoux 
(2006); Lehoux et al. (2008)]. No caso específico da saúde, res-
ponde por parcela significativa do esforço de P&D mundial e 
articula tecnologias relacionadas a uma inserção competitiva 
internacional na sociedade contemporânea do conhecimento 
(nanotecnologia, biotecnologia, tecnologia de informação e 
comunicação, entre outras). Além da questão tecnológica, é 
intensiva em mão de obra especializada e seu mercado é cres-
cente, em razão do envelhecimento da população, que aumen-
ta a demanda por serviços de saúde [Gadelha et al. (2012)]. Por 
tais questões, esta análise baseia-se nas categorias fundamentais 
da economia política, que considera a saúde como direito so-
cial, bem econômico e espaço de acumulação de capital, cap-
tando sua complexidade [Viana, Silva e Elias (2007)]. Propicia, 
assim, a politização do debate e a identificação das tensões 
inerentes ao convívio entre os interesses sanitários e os econô-
micos presentes na agenda da saúde [Gadelha, Costa e Viana 
(2011); Gadelha, Maldonado e Costa (2012)]. 
A saúde é analisada a partir de uma abordagem estruturalis-
ta, capaz de promover um entendimento de caráter integrado e 
multidimensional [Bosi (2011)]. A proposta é enfatizar os fatores 
histórico-estruturais característicos da sociedade brasileira, sua 
inserção em uma economia intensivamente globalizada, assim 
como sua relação com uma difusão do progresso técnico e do 
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conhecimento, assimétrica e dissociada das necessidades locais 
[Gadelha e Costa (2012)]. 
Albuquerque (2007), revisitando as teorias de Furtado, aponta 
para a necessidade de promover o desenvolvimento tecnológi-
co articulando os sistemas de inovação e bem-estar social. Dessa 
forma, superar-se-á a histórica polaridade modernização-margi-
nalização, observada desde o primeiro ciclo desenvolvimentista 
brasileiro, em que houve o processo de modernização tecnológi-
ca simultâneo ao de marginalização social [Albuquerque (2007)]. 
A não superação dessa polaridade é um dos entraves para 
o Brasil alcançar um círculo virtuoso entre saúde e desenvolvi-
mento [Viana e Elias (2007)]. Essa ideia é corroborada pelo fato 
de que “no caso brasileiro, em que o atraso tecnológico coexiste 
com o atraso social, a superação de ambos passa pelo fortaleci-
mento das instituições do sistema de inovação do setor saúde” 
[Albuquerque, Souza e Baessa (2004, p. 277)].
Ademais, busca-se estabelecer uma análise capaz de superar 
aquilo que Viana e Elias (2007) apontam como “conflitos políti-
cos gerados ao separar a política econômica, voltada para o com-
plexo produtivo da saúde,1 da social, voltada para a proteção so-
cial em saúde”. E parte-se desse olhar sistêmico da “saúde” e de 
uma conceituação mais abrangente de “desenvolvimento” para 
entender a relação estabelecida entre os dois campos. 
“Desenvolvimento” é aqui entendido como um 
processo de mudança social pelo qual o crescente 
número de necessidades humanas [...] são satisfeitas 
através de uma diferenciação no sistema produtivo, 
gerado pela introdução de inovações tecnológicas 
[Furtado (1964, p. 27)]. 
Esse conceito é adotado tanto por considerar a importância 
do bem-estar da população quanto por politizar as decisões eco-
1 O complexo econômico industrial da saúde será designado, neste capítulo, como sinônimo 
das terminologias: “base produtiva da saúde”, “complexo da saúde”, “complexo produti-
vo”, ou por seu acrônimo, Ceis.
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nômicas referentes às trajetórias tecnológicas adotadas em uma 
dada sociedade. 
Além de constituir um mercado de aproximadamente 
US$ 200 bilhões por ano no Brasil, é responsável por 14 milhões 
de empregos diretos e 5 milhões de indiretos. Adicione-se a isso 
o fato de que a participação da saúde na geração de demanda 
efetiva para o sistema produtivo nacional em 2009 perfez apro-
ximadamente 9% do PIB, observado no consumo final de bens e 
serviços [IBGE (2012); Valor Setorial (2011)].
Ainda, no campo econômico, a saúde configura um comple-
xo de atividades produtivas (industriais e de serviços), baseadas 
no conhecimento e na inovação, que relaciona segmentos cru-
ciais da sociedade contemporânea, identificando-a com fatores 
de competitividade global, sendo responsável por 25% do esfor-
ço nacional em pesquisa [Guimarães (2006)]. 
Assim, as relações entre saúde e desenvolvimento podem ser 
entendidas “como um processo dinâmico e virtuoso que combi-
na, ao mesmo tempo, crescimento econômico, mudanças funda-
mentais na estrutura produtiva e melhora do padrão de vida da 
população” [Viana e Elias (2007, p. 1.766)]. Por essas questões, 
recentemente, a saúde foi situada no centro da estratégia vol-
tada para fazer convergir as dimensões social e econômica na 
trajetória de crescimento do país, conforme se depreende dos 
principais documentos macropolíticos do período. 
RECONHECIMENTO MACROPOLÍTICO DO 
PROTAGONISMO DA SAÚDE NO BRASIL 
No campo da saúde, essa perspectiva macropolítica desdobrou-
-se ao enfatizar suas demais dimensões, além da social. Entre-
tanto, tal estratégia se deparou com um importante déficit de 
conhecimento em saúde, cuja superação é condição imperativa 
à atenção das necessidades de saúde da população e à inser-
ção competitiva na economia global – em especial, ao se consi-
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derarem os desafios trazidos pelo novo perfil epidemiológico, 
aliados à crescente incorporação tecnológica nesse segmento de 
serviços sociais e aos limitantes referentes à pressão pela redu-
ção dos crescentes custos em saúde. 
A despeito da existência de uma base científica instalada e 
de uma base produtiva diversificada (fruto das políticas do pe-
ríodo desenvolvimentista nacional), produtos da área de saúde, 
sobretudo os de maior densidade tecnológica, sofreram perda 
de competitividade em função de processos de desnacionaliza-
ção [Gadelha, Maldonado e Costa (2012); Viana e Elias (2007)].
Consequentemente, indústrias que poderiam alavancar a 
economia do país e aproximar a oferta da demanda social não 
conseguem se instalar e permanecer no mercado, gerando efei-
tos deletérios tanto para a saúde da população quanto para o 
desenvolvimento nacional. 
Esse quadro levou ao reconhecimento da necessidade de 
adensar a base de conhecimento da saúde e de implementar 
iniciativas para alcançar um modelo de desenvolvimento ao 
mesmo tempo socialmente inclusivo e economicamente compe-
titivo, determinando uma trajetória estratégica de inserção no 
cenário global. 
As ações de política industrial para a área foram retomadas 
e, em 2003, foi lançada a Política Industrial e Tecnológica e 
de Comércio Exterior (PITCE), que situa a cadeia produtiva far-
macêutica como estratégica por articular tecnologias portado-
ras de futuro (nanotecnologia, biotecnologia e química fina). 
Retomam-se, dessa forma, duas questões centrais na agenda 
macropolítica atual: a defesa da necessidade de uma política 
industrial e a importância de se selecionarem setores estra-
tégicos para fomentar o desenvolvimento nacional [Barbosa, 
Mendes e Sennes (2007)].
O lançamento da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação em Saúde, em 2004, também reflete o protagonismo 
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da saúde, que, entretanto, passou a ser reconhecido de forma 
mais sistemática a partir de 2007. O ponto de partida desse novo 
contexto é o reconhecimento do caráter estratégico do comple-
xo produtivo da saúde, que se refere às atividades produtivas 
no setor, abarcando as indústrias e os serviços. Observou-se, na 
época, grande convergência nas orientações macropolíticas do 
governo, em função do impacto da elevada visibilidade do pa-
pel estratégico e da vulnerabilidade da base produtiva da saú-
de para os formuladores de políticas e tomadores de decisão 
[Gadelha e Costa (2010)].
Em decorrência, o Programa Mais Saúde, o “PAC da Saúde”, 
lançado em 2007, define o complexo industrial da saúde como 
um dos eixos estratégicos para a política de saúde. Assim, pela 
primeira vez, foi reconhecido no âmbito setorial que a redu-
ção da vulnerabilidade da política social brasileira pressupõe o 
desenvolvimento da base produtiva e da inovação em saúde. 
Sem tal medida, ficam ameaçados programas intensivos em co-
nhecimento, a exemplo do bem-sucedido Programa Nacional 
de Imunização, dos programas oncológicos, de tratamento de 
AIDS, cardiologia, entre outros. 
Em 2008 foi lançada a Política de Desenvolvimento Produ-
tivo (PDP), que situou o complexo da saúde como uma das seis 
áreas estratégicas portadoras de futuro. E, sob a designação de 
“Insumos em Saúde”, o Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e 
Inovação 2007-2010, do então Ministério da Ciência e Tecnolo-
gia, também colocou a saúde como uma das áreas estratégicas, 
orientando o financiamento e a atuação do Sistema Nacional de 
Ciência, Tecnologia & Inovação. 
Essas diretrizes foram intensificadas e, em 2011, o Plano Bra-
sil Maior deu continuidade à PITCE e à PDP. O plano não somen-
te reafirma o protagonismo da saúde como um dos segmentos 
estratégicos a serem fomentados no país, mas também determi-
na diretrizes para a intensificação do estabelecimento de par-
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cerias para o desenvolvimento produtivo na saúde e do uso do 
poder de compra no Estado no setor. 
A defesa do uso do poder de compra por parte do Estado 
reside em seu potencial de articular a demanda para se alcan-
çarem objetivos relacionados ao desenvolvimento nacional. Por 
exemplo, o setor privado é informado das necessidades públicas, 
estimulando o desenvolvimento de soluções inovadoras para o 
perfil de demanda da sociedade, conforme observam Schmidt e 
Assis (2011). Os autores apontam um grande “potencial de aper-
feiçoamento de infraestrutura e serviços públicos em geral”, en-
fatizando a possibilidade de contribuir para outros objetivos de 
políticas públicas, além da finalidade específica da compra em 
questão [Schmidt e Assis (2011)]. 
Essa é uma política emblemática para o desenvolvimento 
da base de ciência e tecnologia (C&T) em saúde. Ao traçar uma 
trajetória tecnológica competitiva e orientada socialmente, essa 
política permite articular interesses sociais e econômicos. O po-
tencial desse instrumento na saúde está em ser um segmento 
intensivo em C&T e por ser substantiva a representatividade da 
demanda governamental nesse setor.
Em 2012, a Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação reafirma a prioridade do segmento de fármacos e do 
complexo produtivo da saúde. A estratégia enfatiza a necessi-
dade de promoção de mecanismos de estímulo à inovação em 
saúde e de intensificação da transferência tecnológica para os 
laboratórios públicos nacionais. Além disso, aponta uma série 
de lacunas da base de geração, uso e difusão de inovação nacio-
nal que precisam ser superadas. 
Assume-se, dessa forma, que o enfrentamento do desafio de 
redefinir e impulsionar o desenvolvimento do sistema produtivo 
da saúde depende, por sua natureza, de uma política transver-
sal, pressupondo a articulação de várias instâncias da área da 
saúde, bem como das demais esferas de governo. 
329Um olhar territorial para o desenvolvimento: Sudeste
INOVAÇÃO E SUA PERSPECTIVA TERRITORIAL NA 
RELAÇÃO ENTRE DESENVOLVIMENTO E SAÚDE
Ainda sobre o protagonismo da saúde na agenda de desenvolvi-
mento nacional, sua baixa capacidade produtiva e de inovação 
representa importante desafio tanto para a política sanitária 
quanto para os objetivos mais amplos referentes a uma inserção 
competitiva internacional na economia globalizada. Tal fragi-
lidade torna a política de saúde vulnerável ao dificultar a ga-
rantia da oferta universal de bens e serviços de saúde [Costa, 
Gadelha e Maldonado (2012)]. Sem conhecimento da dinâmica 
da geração de inovação, tampouco da sistematização dos prin-
cipais desafios, as tentativas de orientar políticas públicas para 
seu fortalecimento podem ser falhas. 
Conforme se depreende de estudos diversos [Gadelha (2007); 
Gadelha e Maldonado (2008)], para fomentar a geração de ino-
vação em saúde é fundamental a qualificação da atuação do 
Estado no que tange à adequação de seu aparato regulatório, 
à acentuação do uso de seu poder de compra, à qualificação 
de seu modelo de gestão e ao fortalecimento da instituciona-
lização do Ceis. Entretanto, a necessidade, já diagnosticada, de 
avançar na efetividade da atuação do Estado exige novos apor-
tes, sugerindo a importância de aprofundar a investigação da 
dinâmica de inovação em saúde. 
Visando aprofundar a análise das variáveis que fomentam e 
dinamizam a inovação em saúde, aponta-se a pertinência de se 
considerarem as particularidades regionais e locais. Tal aborda-
gem justifica-se pelo protagonismo do aprendizado nos siste-
mas de inovação (apontando seu caráter social), principalmente 
naqueles cuja dinamização ocorre a partir de um segmento de 
serviços intensivo em conhecimento, caso da saúde. Ressalta-se 
ainda que em um país com dimensões continentais, com carac-
terísticas distintas ao longo de todo o território, há benefícios 
em pensar a base produtiva da saúde de forma territorial, de 
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modo a aproximar a pesquisa das demandas sociossanitárias da 
população. Além disso, destaca-se também a potencialidade do 
uso, geração e difusão da inovação a partir da vasta biodiver-
sidade encontrada em regiões distintas, a exemplo da Região 
Amazônica e do Cerrado. 
Na sociedade contemporânea do aprendizado, a competiti-
vidade e o desenvolvimento encontram-se atrelados à capacida-
de de inovar de uma dada nação, região, grupo de empresas ou 
indivíduos [Lastres e Cassiolato (2007); Tigre (2006)]. Esse prota-
gonismo da inovação tem estimulado estudos para sistematizar 
e compreender os processos que fomentam a geração de ino-
vação e que favorecem desempenhos superiores em um mundo 
crescentemente globalizado.
A importância da inovação na inserção competitiva interna-
cional aponta para a relevância de se compreender como ocor-
re a internalização dos processos inovadores e como se desen-
volvem e se articulam os atores críticos para a sua realização, 
visando justamente qualificar tais intervenções. Sob esse novo 
paradigma da economia do aprendizado, “processos de seleção 
sociais, econômicos e políticos vinculados à geração, uso [e] di-
fusão de inovações contribuem simultaneamente para definir 
as trajetórias tecnológicas” [Lastres e Cassiolato (2007, p. 154)], 
afirmando-se seu caráter social.
Por essa perspectiva, a inovação passa a ser vista como um 
processo de aprendizagem coletiva, estabelecido dentro e fora 
das organizações, e entendida como um processo cumulativo e 
contextualizado. Essa compreensão corrobora a pertinência da 
abordagem de Freeman (1982), que relaciona as trajetórias tec-
nológicas a um tecido institucional (social, financeiro, educacio-
nal, governamental e outros), tornando inescapável a escolha 
de um olhar sistêmico para se compreender esse processo.
É nesse contexto que se explora o conceito de Sistema de 
Inovação (SI), definido como uma construção institucional, fruto 
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tanto de ações planejadas e conscientes como daquelas desarti-
culadas, que atuam impulsionando o progresso tecnológico em 
economias complexas [Freeman (1987); Nelson (1993)]. O SI é 
composto por um conjunto de instituições distintas que contri-
buem para o desenvolvimento e a difusão de tecnologias. Nesse 
sistema, tanto as empresas quanto as organizações e instituições 
envolvidas atuam como fontes de inovações, com suas caracte-
rísticas históricas e culturais particulares e graus distintos de 
densidade e interações. Portanto, devem ser objeto de atuação 
específica e diferenciada.
Aliás, são precisamente essas especificidades territoriais rela-
cionadas aos processos de inovação que determinam diferentes 
padrões de avanços tecnológicos [Lastres e Cassiolato (2007)]. 
Dessa forma, as proximidades geográfica e cultural também se 
configuram como fontes de diversidade e vantagens competiti-
vas que condicionam a disponibilidade de qualificações técnicas 
e organizacionais, bem como conhecimentos tácitos acumulados.
A ideia central da abordagem de SI é o entendimento de que 
aquilo que se configura como uma inovação no nível agregado 
nada mais é do que o resultado de processos interativos que 
envolvem atores diversos no micronível [Edquist (2001); Soete, 
Verspagen e Weel (2010)]. Entretanto, o conhecimento dessas 
variáveis permanece limitado, uma vez que esse arcabouço teó-
rico desenvolveu-se essencialmente a partir de estudos empíri-
cos com uma abordagem macro, encontrando-se fragilizado em 
função da ausência de elos entre os níveis micro, meso e macro 
[Freeman (2005)]. Análises que consideram o macrouniverso não 
são capazes de captar as mudanças e particularidades do plano 
institucional, regulatório, meso e micro [Katz (2005)], variáveis 
particularmente importantes para o entendimento do contexto 
latino-americano.
Uma abordagem dessa natureza justifica-se pela necessidade 
de se considerarem a realidade da dinâmica cotidiana da po-
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pulação e os impactos que as trajetórias de desenvolvimento 
exercem na vida das pessoas. Para tanto, o território tem de ser 
considerado nas estratégias de desenvolvimento [Souza (1995)].
Ademais, a diversidade territorial abre margem a soluções 
tanto distintas quanto qualificadas para as questões específi-
cas das características sociodemográficas e econômicas da po-
pulação. Isso sugere que o subsídio às políticas voltadas para o 
fomento de geração de inovação em saúde pode ter impactos 
democratizantes no que tange ao desenho de novos conheci-
mentos e de sua aplicação.
Na atualidade, alguns estudos [Lastres e Cassiolato (2007); 
Lemos (1999)] vêm desenvolvendo uma perspectiva que incorpo-
ra o conceito de Sistema Nacional de Inovação (SNI) ao campo 
da saúde, apontando para a existência do Sistema Nacional de 
Inovação de Saúde (SNIS). O arcabouço teórico e a definição do 
sistema de inovação são os mesmos do SNI, uma vez que este 
apresenta a particularidade de ter seu recorte de análise deli-
mitado pelo espaço do Estado nacional. Com mais frequência, a 
literatura refere-se aos SNI (em vez de SI), dado que os estudos 
majoritariamente analisaram esse sistema com base em estu-
dos empíricos sobre países.
A perspectiva do SNIS é coerente com a relevância da saúde 
nas atividades de P&D, conforme se depreende de estatísticas 
[Global Forum for Health Research (2008)] que apontam que a 
saúde responde por aproximadamente um quarto das atividades 
mundiais públicas e privadas de P&D [Gadelha (2007)]. Também 
no cenário nacional, a saúde responde por 25% do esforço em 
P&D [Guimarães (2005)], situando-a em posição de liderança na 
geração de conhecimento [Gadelha, Maldonado e Costa (2012)]. 
Adicionalmente, observa-se o expressivo crescimento da participa-
ção da saúde nessas atividades, tanto no Brasil quanto no mundo.
É importante compreender que o SNI não substitui os siste-
mas locais ou mesmo regionais nem se comporta como um so-
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matório deles [Benko (1994)]. Isso sinaliza a necessidade de sis-
tematizar as variáveis que determinam a dinâmica de geração e 
difusão de inovação em saúde por meio de um olhar territorial.
Esse enfoque parte do reconhecimento da relação estabele-
cida entre o território e as instituições sociais e políticas que me-
diatizam as lógicas que presidem a diferenciação da distribuição 
espacial, tanto da produção quanto da repartição de seus be-
nefícios [Castro (2009)]. Escalas territoriais de poder supõem a 
compreensão do significado dos interesses de diferentes atores 
políticos sobre porções diferenciadas do território e as diferen-
tes projeções territoriais dos processos de decisão [Castro (s.d.)]. 
Deve ser contemplada também a natureza das relações es-
tabelecidas entre os vários atores, dado que o resultado de re-
lações competitivas ou cooperativas, por exemplo, será absolu-
tamente distinto. Portanto, a efetividade da implementação de 
uma política específica em um dado município sofre influência 
de haver ou não laços de cooperação com o governo estadual e 
o federal, o que pode impactar no volume e na intensidade dos 
fluxos de naturezas diversas (financeira, cognitiva e outras). 
Além disso, o processo decisório de determinada ação pública 
também depende da natureza da relação estabelecida entre 
as partes, que poderia ser mensurada por meio da análise das 
atas das reuniões dos conselhos e comissões, em busca de um 
ator predominante na definição da agenda política para um 
lócus específico.
Adicionalmente, a legitimidade da representação política 
(particularmente naqueles sistemas que geram distorções sociais 
com claro recorte territorial) também precisa ser contemplada 
na análise. Considerando-se a agenda intersetorial da geração 
de inovação em saúde, a abordagem do tema de forma sistêmi-
ca nos conselhos (incorporando sua dimensão social e econômi-
ca) apontaria para maior qualificação da defesa dos interesses 
da sociedade. 
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Na atualidade, a ausência de indícios de um debate interse-
torial – materializada pela falta de interesse no debate sobre 
inovação nos fóruns da saúde e pela displicência com as necessi-
dades coletivas nos fóruns industriais – sugere que há muito que 
se avançar para se alcançar essa legitimidade. 
Vale notar que a “globalização vem afetando as relações 
entre os espaços territoriais e a organização do poder político 
dos Estados” [Fiori (1995, p. 27)] e, consequentemente, alte-
rando a autonomia desses espaços na condução de suas po-
líticas. Esse fator é particularmente relevante quando se per-
segue que as trajetórias de desenvolvimento e adensamento 
tecnológico sejam socialmente orientadas, como se pretende 
empreender no Brasil. 
Dessa forma, há pertinência de se aprofundarem os conheci-
mentos acerca da geração e orientação de inovação em saúde. 
Sem esses avanços, a relação entre os interesses públicos e priva-
dos tende a manter-se desequilibrada, com custos insustentáveis 
para a saúde pública e o sistema de bem-estar social.
DESDOBRAMENTOS DA RELAÇÃO ENTRE SAÚDE 
E DESENVOLVIMENTO
A retomada das ações de política industrial para a área é um 
primeiro desdobramento, orientado pelas macropolíticas de se-
tores diversos (saúde, ciência e tecnologia, comércio exterior e 
industrial). Uma de suas expressões é a busca pela internalização 
da produção de fármacos no Brasil, mediante o estabelecimento 
de parcerias para o desenvolvimento produtivo entre farmoquí-
micas nacionais e os laboratórios oficiais que possuem acesso 
ao mercado público. Esse processo tem um marco importante: 
a produção nacional do Efavirenz em 2009 (via licenciamento 
compulsório), sinalizando que o acesso e a qualidade de vida 
podem orientar a política de inovação. Nesse sentido, essas par-
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cerias apresentam particular potencialidade para orientar so-
cialmente o adensamento tecnológico nacional. 
Passados cinco anos, foi estabelecido um total de 104 par-
cerias para a produção de produtos essenciais para programas 
de imunização, saúde da mulher, AIDS, tuberculose, entre ou-
tros, e 19 delas resultaram em produtos que estão registrados 
na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).
Um olhar menos atento apontaria para uma morosidade 
que, na realidade, tem a ver com as características da produ-
ção em saúde, além de obstáculos inerentes a esse processo no 
Brasil, a exemplo da estrutura subdimensionada de pessoal da 
Anvisa e ainda de uma limitação dos produtores públicos quan-
to ao desenvolvimento de competências técnicas, à capacida-
de de gestão do laboratório e às boas práticas de fabricação 
da Anvisa. Ademais, não se encontra consolidada no Brasil 
expertise de transferência tecnológica do setor privado para o 
público. Todos esses fatores combinados aumentam a morosida-
de da efetividade dessa política.
Ainda no que se refere às políticas para a orientação social 
do desenvolvimento econômico, tem se estabelecido no país 
uma base para o uso mais abrangente do poder de compra do 
Estado voltado para o desenvolvimento tecnológico em saúde. 
O Plano Brasil Maior reconhece o potencial das compras públi-
cas para o fomento à competitividade de setores cuja deman-
da governamental seja significativa no mercado em que atua, 
caso da saúde. A Lei 12.349/2010, regulamentada pelo Decreto 
7.546/2011, prevê margem de preferência de até 25% para com-
prar produtos de saúde de empresas nacionais, sendo possível 
considerar no cálculo geração de emprego e renda, impacto na 
arrecadação de impostos, desenvolvimento nacional, entre ou-
tros. Também se pretende utilizar a compensação tecnológica 
(offset), com a função de avaliar a possibilidade de realizar com-
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pras cujo critério de análise inclua interesses de desenvolvimen-
to tecnológico, superando o critério de menor preço.
Além dessas medidas em implementação no momento, tem 
crescido a articulação da política de assistência farmacêutica para 
a transformação da base produtiva nacional de medicamentos. 
Os ganhos obtidos incluem participação dos genéricos nas vendas 
da indústria, evolução do gasto público com a compra direta de 
medicamentos e expansão do programa de Farmácia Popular. En-
tretanto, esses benefícios decorrentes do fortalecimento da base 
produtiva e da formação de competências nacionais sofrem risco 
de reversão em função da falta de uma base endógena de inova-
ção e da acirrada competição internacional.
Outro desdobramento refere-se ao apoio à inovação em 
produtores públicos de vacinas, reagentes para diagnóstico e 
biofármacos (notadamente Fiocruz e Butantan). Essas iniciati-
vas associam a estratégia de imunização ao desenvolvimento 
tecnológico local, utilizando-se do poder de compra, para ter 
acesso a tecnologias de empresas líderes mundiais. A criação 
da Hemobras, em Pernambuco, representa a estratégia nacio-
nal para a obtenção de autossuficiência na produção de hemo-
derivados, cujo déficit representou US$ 1,7 bilhão no balanço 
comercial em 2011.
A despeito das iniciativas detalhadas, ainda se observa uso li-
mitado do poder de compra do Estado, fruto do estágio embrio-
nário dessa política, do modelo de financiamento da saúde (cuja 
composição é incompatível com o modelo político-institucional 
do Sistema Único de Saúde – SUS). Da mesma forma, o domínio 
de análises enviesadas veiculadas na mídia limita o estímulo à 
inovação e ao desenvolvimento produtivo dos setores intensivos 
em tecnologia.
A entrada de instituições da área econômica e de C&T na 
priorização da produção e da inovação em saúde representa 
uma quebra de paradigma na atuação articulada entre as di-
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mensões social e econômica do desenvolvimento. Nesse sentido, 
chama-se a atenção para a atuação do BNDES, que ampliou o 
escopo de seu programa para a área farmacêutica para todo o 
complexo industrial, em 2007, e agora visa reestruturar tal ini-
ciativa para aumentar o apoio à inovação em saúde. Ainda no 
campo de C&T, destacam-se também os fundos de subvenção à 
saúde da Finep – Inovação e Pesquisa.
A efetividade de tais políticas, e em particular sua potencia-
lidade para fomentar a orientação social do desenvolvimento 
tecnológico nacional, ainda está por ser observada. A questão 
tecnológica, talvez mais do que qualquer outro campo da saú-
de, reflete a dicotomia entre os interesses sociais e econômicos. 
A falta de convergência da agenda de inovações das indústrias 
da saúde e a necessidade das políticas de saúde remetem à in-
fluência de agentes diversos no processo e à complexidade dos 
interesses em jogo [Lehoux (2006); Lehoux et al. (2008); Viana, 
Nunes e Silva (2011)]. E é justamente o tratamento desarticu-
lado das variáveis econômicas e sociais da saúde que tem esta-
belecido indesejável relação hierárquica entre elas com efeitos 
deletérios para a população.
O fortalecimento do SNI precisa estar articulado ao estado 
de bem-estar brasileiro. Sem isso, os interesses econômicos ten-
dem a exercer influência sobre essa agenda e orientar os recur-
sos da inovação em saúde para parcela restrita da sociedade. 
Nesse caso, a relação entre saúde e desenvolvimento continua-
ria sendo observada, porém não de forma virtuosa, reafirman-
do-se a importância de fortalecer o protagonismo dos serviços 
na dinâmica de inovação em saúde. Especialmente, porque eles 
são os demandantes de toda a produção industrial e são aqueles 
que representam a interface com os usuários, cuja participação 
política precisa ser mais atuante para equilibrar os interesses as-
simétricos dessa agenda.
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A constituição de uma base endógena de inovação orienta-
da pelos serviços requer uma rede de instituições que ancorem 
a estratégia nacional, o que pressupõe o fortalecimento de insti-
tuições de excelência de serviços em saúde de maior intensidade 
de conhecimento [Gadelha e Costa (2012)]. Como reflexo dessa 
percepção, buscou-se aproximar a dimensão social da de inova-
ção também no campo da assistência à saúde, a exemplo dos in-
vestimentos realizados no Instituto Nacional de Traumatologia e 
Ortopedia e do novo Campus Integrado do Instituto Nacional do 
Câncer [Gadelha e Costa (2012)]. Entretanto, o arcabouço norma-
tivo vigente e as características da incorporação tecnológica men-
cionadas têm se configurado como obstáculos ao fortalecimento 
do protagonismo dos serviços na orientação de geração, uso e di-
fusão de inovação e à formação de uma rede nacional com polos 
de inovação que possa atuar de modo regionalizado.
A despeito da importância crescente dos serviços na forma-
ção de produto e renda na sociedade contemporânea, as ini-
ciativas até o momento apontadas visam mais diretamente à 
necessidade de superar a defasagem do parque industrial brasi-
leiro. Esse fato é coerente com o debate contemporâneo sobre a 
desindustrialização brasileira e a necessidade de tornar compe-
titivo o parque industrial brasileiro. É de conhecimento público 
que a indústria continua sendo um elo estratégico para o uso, 
a geração e a difusão de inovação que impacta todo o sistema 
produtivo. Apesar do esforço direcionado, ainda não são ob-
servados ganhos substanciais à articulação do desenvolvimento 
científico e tecnológico com a indústria nacional.
Assim, essas importantes iniciativas com desdobramentos 
concretos têm sua efetividade ainda por se observar integral-
mente. Análises futuras poderão fomentar a qualificação de ini-
ciativas políticas para o desenvolvimento do complexo da saúde 
e verificar se o modelo engendrado será capaz de alcançar uma 
relação virtuosa entre saúde e desenvolvimento.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise pressupõe que as variáveis que dinamizam o complexo 
da saúde podem produzir resultados distintos, a depender dos 
locais ou dimensões espaciais (territoriais). Como resultado des-
te estudo, é possível inferir que há que se identificar – a priori – 
as variáveis que dinamizam a inovação em saúde em um dado 
local, sem pressupor que tais variáveis coincidam integralmente 
com as variáveis do SNIS. A posteriori, há que se analisar como 
se estabelecem suas relações e quais são os principais atores e as 
principais forças dinamizadoras do sistema em análise.
Vale notar que no Brasil, apesar da infraestrutura de C&T 
e de um parque industrial diversificado instalado, processos 
interativos necessários à geração e difusão de inovação não se 
estabelecem efetivamente. Por consequência, observa-se baixa 
taxa de inovação das indústrias brasileiras, que permanecem dis-
tantes da fronteira tecnológica em alguns setores considerados 
estratégicos, a exemplo da saúde, representando possíveis obs-
táculos à inserção competitiva internacional.
O reconhecimento da importância estratégica do complexo 
produtivo da saúde, inclusive no âmbito social, remete à neces-
sidade de reestruturação dinâmica do sistema produtivo da saú-
de. Em decorrência, o Estado passou a buscar integrar a lógica 
econômica e a sanitária desse complexo intersetorial. 
Contudo, a evolução do déficit comercial da saúde, que atin-
giu US$ 10 bilhões em 2011,2 ameaça uma atuação soberana na 
política nacional de saúde [Gadelha et al. (2012)]. Essa situação 
indica que os instrumentos disponíveis ainda são insuficientes 
para cumprir tanto a agenda de desenvolvimento quanto os 
objetivos setoriais. Além das dificuldades apontadas neste ca-
pítulo, há aquelas que remetem à própria estrutura do Estado 
2 Dados elaborados pelo Grupo de Pesquisa de Inovação em Saúde, da Fiocruz, com base em 
estatísticas da Rede Alice, do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
acessadas em janeiro de 2012.
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nacional – falta de isonomia tributária, sobrevalorização cam-
bial, baixo investimento em P&D nacional e o modelo de gestão 
do Estado –, pautando desafios estruturais ao fortalecimento da 
base produtiva nacional.
O sistema industrial global configura uma trajetória que é 
mundial, ao mesmo tempo em que cada Estado-nação define, 
por meio de suas instituições e organizações, o funcionamento 
e a potencialidade de seu sistema de produção. A complexida-
de é quando os Estados ressentem a falta de capacidades di-
versas para garantir uma interação competitiva com o resto do 
sistema global, caso que o Brasil precisa superar na atualidade 
[Humbert (2005)].
Essa questão é particularmente relevante ao se considerar o 
fortalecimento do domínio nacional e do próprio Estado sobre 
o processo de geração e difusão de tecnologia. A incorporação 
tecnológica passa a ser resultante não apenas da dinâmica do 
capital, mas da luta política da sociedade organizada. Ou seja, 
a depender do modelo de desenvolvimento em curso no Brasil, 
pode-se desenvolver a base produtiva da saúde ao mesmo tem-
po em que se estabelece uma orientação social desse desenvol-
vimento tecnológico.
Dado que a Região Sudeste concentra as principais institui-
ções de ciência, tecnologia e inovação em saúde e praticamente 
todo o parque industrial do Ceis, ressalta-se seu protagonismo 
para potencializar a política de desenvolvimento. Ademais, a 
própria iniciativa da Fiocruz de se capilarizar no restante do ter-
ritório nacional estabelece melhores bases de aproximação da 
pesquisa da demanda e favorece a difusão de inovação no país.
Há, de fato, iniciativas favoráveis às mudanças necessárias, 
conforme mostrado no corpo desta análise, entretanto, com 
impactos limitados. Isso se deve à segmentação observada na 
formulação da política nacional em suas dimensões relacionadas 
à competitividade e aos objetivos de inclusão social e redução 
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das desigualdades. Em decorrência disso, o país encontra-se em 
meio a um processo cujo resultado ainda não está definido.
Uma visão menos simplista da situação sugere que uma 
orientação sistêmica do desenvolvimento nacional, capaz de 
conduzir a uma agenda virtuosa da relação estabelecida entre 
saúde e desenvolvimento, depende da vontade política por par-
te da sociedade (ainda pouco organizada).
Tal análise remete à adequação de uma visão pautada pelo 
arcabouço da economia política da saúde e à percepção do en-
tendimento dos interesses envolvidos nessa agenda. Da mesma 
forma, a ascensão da voz política da população é condicionante 
para um projeto de desenvolvimento nacional pautado por um 
modelo de sociedade que contemple o interesse social e econô-
mico da coletividade.
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